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PARTE 
•RESIDENCIA D E L C O N S E J O 0E M I N I S T R O S 

SS. MM. el REY y la REINA R u ­

gente (Q. D. G.) y Augusta Real F a ­

milia continúan en el Real Sitio de 

Aranjuez sin novedad en su impór­

tente salud. 

MINISTERIO DE LA. GOBERNACIÓN 

Reales órdenes. 

l imo. S r . : E l Consejo d e Es t ado en 
pleno h a emi t ido con fecha 20 d e Abri l 
próximo pasado el s i gu i en t e d i c t amen : 

«Exorno. S r . : Con Rea l o r d e n de 28 de 
Marzo se han r e m i t i d o á e x a m o n del Con» 
Mjo de Es tado en p leno los d i c t á m e n e s 
emitidos por la Sección de Gobernac ión y 
Fomento, en las fechas de 24 de J u n i o de 
MÍO y 13 y 16 de F e b r o r o de l a n o c o ­
rriente, recibidos e n exped ien te pa ra la 
wacesióu de t r a n v í a s , y d iscordes loa dos 
últimos respecto del p r ime ro , ace rca de si 
wrresponde á los Gobernadores ó al Mi­
nisterio del d igno ca rgo de V . E . la apro­
bación de los proyeotoa de t r a n v í a s p u r a ­
mente u rbanos , á ñ u d e q u e el Consejo, 
a p r e t a n d o el a r t . 75 de la ley d e F e -
b a r r i l e s , p roponga u n a m e d i d a q u e 
^ t e los d i s t in tos cr i te r ios sus t en tados 
*3 Particular do tan ta impor t ano i a . 

Resulta de an teceden tes , q u e c ó n s u l -
la Sección de Gobernac ión y F o m e n -

^•cerca de s i ol Gobernador d e la p r o ­
c e l a es ó no el l l a m a d o á ap roba r los 
f r°7ectos de t r a n v í a s puramente urbanos, 

*»osa de q u e parecía exis t i r c ie r ta con-
ydlce lóu sobre el an t e r io r pun to en t r e 
J W . 75 de la ley de 23 de N o v i e m b r e 

1 1 3 7 7 y el 80 del r e g l a m e n t o de 24 de 
**Jo de 1878, evacuó l a consul ta en 24 

I J J un lo de 1890, exponiendo q u e el a r -
^ ü l ° 7 1 de la lay d ice q u e la aprobac ión 

- o s proyectos de t r a n v í a q u e h a y a n do 
"bscerao sobre c a m i n o s mun ic ipa l e s 

^ « P o n d e al Gobernador ; e l 7 5 , q u e la 
t j j j * 1 * 1 1 d o t t r anv ía compete a l A y u n -
4 e n t o cuando ocupe c a m i n o s q u e estén 

^ * £ r onv ía« sean puramente urbanos 

habrá de preceder la aprobación del Minis­
terio de la Gobernación', y el 80 del r e g l a ­
m e n t o d io tado p a r a la ejecuoión do la 
m e n c i o n a d a l ey , q u e la aprobaolón de 
proyectos de t r a n v í a co r re sponde á los Go­
bernadores c u a n d o aqué l los h u b i e r e n de 
es tablecerse en toda su l o n g i t u d sobre ca­
minos municipales ó vias urbanas; precep­
to de q u e deduo ia l a Sección quo m i e n t r a s 
la ley d i s t i ngu ía , en c u a n t o á l a aproba­
ción de loa proyec tos , e n t r e los t r a n v í a s 
q u e h a b í a n d e es tab lecerse en caminos 
7/iunicipales y en vias urbanas, el r e g l a ­
m e n t o h a comprend ido a m b a s clases en 
u n a m i s m a r eg l a , facul tando al Gobe rna ­
dor de la p rov inc ia para aprobar s i empre 
los proyectos do t r a n v í a s : por lo q u e , como 
el r e g l a m e n t o no t ione otro objeto y a l ­
cance q u e p roou ra r el c u m p l i m i e n t o de 
la ley y d e n i n g u n a m a n e r a modif icar s u s 
disposiciones, no cabía d u d a d e q u e á l a 
ú l t i m a h a y q u e a t ene r se , y q u e por e l lo 
la aprobaoión del proyecto cor responde a l 
Ministerio, pues é s t e , con a r r eg lo á l a l e y , 
es el enca rgado de a p r o b a r los proyectos 
de t r anv í a s puramente urbanos; 

Que este d i c t amen fué ratificado iuo i -
d e n t a l m e n t e y s in e x a m e n concre to del 
p u n t o con t rover t ido por el Consejo de 
Es t ado en pleno en 29 de Octubre d e 1890 
al r emi t í r se lo el m i s m o exped ien te en q u e 
recayó p a r a q u e c o n s u l t a r a sobre c u e s ­
t iones d i s t i n t a s : 

Que remi t ido á consu l t a de la m i s m a 
Sección el expedien te p r o m o v i d o por Don 
Jesús Avi les pa ra ob tener l a concesión de 
u n t r a n v í a q u e , par t iendo de l ba r r io de 
S a l a m a n c a de esta Cor le , ha de recorrer 
los d e la G u i n d a l e r a y Prospe r idad ; y 
susc i t ándose e n él n u e v a m e n t e l a a n t e ­
d i c h a cuest ión por h a b e r aprobado el G o ­
b e r n a d o r c ivi l de Madrid el proyecto del 
t r anv í a y creer l a Dirección de A d m i n i s ­
t rac ión local q u e la aprobac ión del p r o ­
yecto era a t r ibuc ión m i n i s t e r i a l , informó 
la Sección en 13 de F e b r e r o d e 1892 q u e ia 
aprobaoión de l p royeo toy la concesión de l 
t r a n v í a son dos cues t iones d i s t i n t a s : q u e la 
p r i m e r a es tá e n c o m e n d a d a a l Gobernador 
s i empre q u e el t r anv ía afeóte á v ías púb l i ­
cas e x c l u s i v a m e n t e mun ic ipa le s , según se 
desp rende de los a r t í cu los 69 á 72.de la ley 
de Fe r roca r r i l e s , en los q u e se d e t e r m i n a 
q u é A u t o r i d a d es l a onca rgada de conferir 
l a an t ed i cha aprobac ión: q u e l a s e g u n d a , 
ó s e a l a conoesión de l t r a n v í a , es tá r e g u ­
l a d a por los a r t í cu los 73 á 7 5 ; y como en 

ellos se t r a t a e x c l u s i v a m e n t e de la conce­
s i ó n , a l p resc r ib i r el W q u e ouando los 
t r a n v í a s sean p u r a m e n t e u rbanos h a b r á 
de preceder á la concesión q u o compete a l 
A y u n t a m i e n t o l a aprobac ión de l Min i s t e ­
r io , es te precepto t i ene q u e en t ende r se en 
ol sent ido de q u e el A y u n t a m i e n t o n o 
p u e d e conceder el t r a n v í a s in q u e el M i ­
n i s t e r io h a y a p re s t ado su conformidad a l 
e x p e d i e n t e i n s t r u i d o ; in t e rp re tac ión d e 
q u e deduc ía la Socoión q u e la ley y el r e ­
g l a m e n t o d e F e r r o c a r r i l e s n o s e c o n t r a ­
d i cen , y q u e la aprobac ión de l exped ien te 
d e conoesión p receden te á és ta y r e s e r v a ­
da al Minis ter io es t an l a t a , q u e si és te 
h a l l a defectos en el p l a n o a p r o b a d o por el 
Gobernador , l e g í t i m a m e n t e puede no ac ­
ceder á a u t o r i t ä r l a conoesión: 

Que la Sección de Gobernac ión y F o ­
m e n t o conf i rmó esta d o c t r i n a a l c o n s u l ­
t a r en 16 de F e b r e r o ú l t imo sobre el esta­
b l ec imien to d e u n t r anv ía en P u e b l o N u e ­
vo de l Mar , p r o v i n c i a de Valenc ia , p a r a 
u n i r es te pueb lo con l a cap i t a l , r ep i t i endo 
el fundamento de su cr i te r io , ó sea q u e en 
los t res a r t í cu los de la ley d e F e r r o c a r r i ­
les , en quo se prec isa á q u é Au to r idad 
i n c u m b o l a aprobaoión de l proyec to , no 
se m e n c i o n a al Minis te r io de la G o b e r n a ­
c ión , y sí en los a r t í cu los en q u e se de te r ­
m i n a á q u i e n compe te l a conces ión del 
t r a n v í a . 

E n t i e n d e el Consejo q u e exis te f lagran­
te cont rad icc ión e n t r e los d o s ú l t imos d ic ­
t á m e n e s de la Sección de Gobernac ión y 
F o m e n t o y l a consu l t a do l a m i s m a a c e p ­
t ada por el Consejo en la techa de 29 d e 
Octubre de 1890; con t rad icc ión fác i lmen­
te expl icable si se a t i ende á q u e en el c a ­
pi tu lo 9.° de l a l ey d e F e r r o c a r r i l e s se 
emplea la pa l ab ra aprobación, y a al h a ­
b la r de los proyectos de t r a n v í a s , y a al ha ­
b la r de las concesiones d e los m i s m o s , s in 
especificar respecto de es te ú l t i m o p u n t o , 
como se hace respecto del an t e r i o r , ol sen­
t ido l a to de a q u é l l a , c o n t r a y é n d o l o á obje­
to d e t e r m i n a d o . 

E s t a i n d e t e r m i n a c i ó n con q u e se e m ­
plea la p a l a b r a aprobación, a l h a b l a r d e 
l a s concesiones e n el a r t . 75 d e l a ley d i -
c h a , es causa de la va r i edad de i n t e r p r e ­
tac iones reflejada e n la con t r a ' icoión de 
los d i c t á m e n e s ex t rac tados y de q u e el r e ­
g l a m e n t o de l a p rop ia l ey de 21 de Mayo 
de 1878 aparezca en oposición con la 
m i s m a . 

E l Consejo e x a m i n a r á los preceptos de 

l a ley y del r e g l a m e n t o , a d v i r l i e n d o d a 
a n t e m a n o q u e h a y u n a c i r c u n s t a n c i a i m ­
por tan t í s ima q u e favorece la convicc ión 
de q u e a m b a s disposiciones se a r m o n i z a n 
on vez de con t r adec i r s e . 

E n efeoto, la l e y d e F e r r o c a r r i l e s fué 
d i c t ada por el Ministorio de F o m e n t o c o a 
a r r e g l o á l a s bases aprobadas por l as C o r ­
tes, p r o m u l g a d a como ley en 29 de D i ­
c i embre d e 1876, y en v i r t u d de au to r i za ­
ción concedida en és ta . 

Así es q u e se t r a t a de u n a disposición, 
q u e , a u n q n e t i ene ca ráo te r do ley , s u s 
preceptos fueron au tor izados por el Min i s ­
te r io de F o m e n t o , el cua l , r e p r e s e n t a d o 
por l a m i s m a persona , au tor izó seis m e s e s 
después e l r e g l a m e n t o de 24 de Mayo 
de 1878. 

Esta c i rouns tano ia d e q u e l a l ey y e l ' 
r e g l a m e n t o d e F e r r o c a r r i l e s t ienen i d é n ­
t ico or igen no puede m e n o s d e hace r q u e 
resu l t e ex t r aña y poco probable ia c o n t r a ­
dicción de l a s disposiciones c i t adas , y 
a d e m á s justif ica el c r i t e r io de d e s v a n e c e r 
las obscur rdádes de la l e y , caso de q u e 
ex i s t an , con los preceptos del r e g l a m e n t o s 
pues nada t an lógioo como s e g u i r ese p r o ­
ced imien to t r a t ándose d e u n a ley y u a 
r e g l a m e n t o cuya fuente es c o m ú n , t o d a 
vez que sólo c u a n d o la loy está c l a r a y e l 
r e g l a m e n t o l a c o n t r a d i c e , a q u é l l a d e b o 
a lcanzar preferente apl ioaoión. 

En los a r t í cu los 70 , 71 y 72 se d e t e r m i ­
na q u é Au to r idad es l a facul tada p a r a 
ap roba r los proyectos do t r a n v í a s . 

S iendo estos t r es a r t í cu los el l u g a r 
propio p a r a d e t e r m i n a r á q u i é n i n o u m b o 
conferir la aprobac ión a n t e d i c h a , l l ame; 
la a tenc ión q u e no se h a b l e e n ellos de l 
Minis ter io de l a Gobernac ión ; pnes en eL 
supues to de q u e e l Min is t ro de F o m e n t o , 
q u e au to r izó l a l e y , t u v o l a in tenc ión d a 
q u e el Ministerio de l a Gobernac ión a p r o ­
bara los proyeotos de t r a n v í a s u r b a n o s , l o 
n a t u r a l h a b r í a s ido c o n s i g n a r e x p l í c i t a ­
m e n t e es ta facultad en el texto de los a r ­
t ícu los c i t ados , y no dejar la imp l í c i t a e a 
l a redacc ión poco prec isa de ar t ícu los e a 
q u e so t r a t a n o t ra s ma te r i a s , y en la e s t r e ­
chez de conceptos d e inequ ívoco s e n t i d o -

P rov iene e l a r t . 71 q u e , « c u a n d o lo» 
t r a n v í a s h a y a de es tab lecerse sobre cami­
nos municipales, l a aprobaoión de sus p r o ­
yectos se rá de oa rgo d e los Gobe rnadores 
c iv i les , los cua les pa ra conceder l a b a b r á a 
d e oir á los Ingen ie ros Jefes de Caminos: 
de l a s provinc ias .» 
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E n los a r t ícu los 7 3 , 74 y 71$ se d e t e r ­
m i n a á q u é Autor idad compete l a conce­
s i ó n de l t r anv ía . Léese en el 75 que « d i ­
c h a concesión compote & los A y u n t a m i e n ­
tos c u a n d o los t r a n v í a s ocupen caminos 
q u e estén á cargo de un solo Mun ic ip io . 

G u a n d o sean p u r a m e n t e u r b a n o s , h a ­
b r á d e preceder la aprobac ión del Ministe­
r i o d e la Gobernación.» 

Y como el a r l . 71 p recep túa q u e l a 
a p r o b a c i ó n de los proyectos de t r a n v í a s 
q u e h a y a n do es tablecerse sobre caminos 
municipales será de ca rgo de los G o b e r n a ­
d o r e s , y el a r t . 75 encomienda al Minis te­
r i o de la Gobernac ión , cuando los t r a n ­
v í a s sean puramente urbanos, la facul tad 
d e pres tar su aprobac ión como t r á m i t e 
p receden te de la conces ión, a u n q u e sin 
p rec i sa r sobre qué recae es ta aprobac ión , 
no es e x t r a ñ o q u e h a b i d a cons iderac ión 
de es ta i n c e r t i d u m b r e de la l ey p rove ­
n i en t e del empleo de l a s pa labras cami­
nos, a l h a b l a r de los proyectos que c o ­
r r e sponde a p r o b a r los Gobe rnadore s , y 
aprobación, al referirse á l a facultad q u e 
ejerci ta el Minis ter io respecto de los t r an ­
vías p u r a m e n t e u r b a n o s , e s l i m a r a la Sec ­
ción de Gobernac ión y F o m e n t o en su 
c o n s u l t a de 24 de J u n i o de 1890, confir­
m a d a por este Consejo, q u e l a aprobación 
de los proyectos do t r anv í a s u rbanos 

•compet ía al Minis ter io de la Gobernac ión , 
d a n d o en este d i c t a m e n u n objeto d e t e r ­
m i n a d o , de q u e ca rec ía en el texto del a r ­
t i cu lo 7 5 , á la facul tad de aprobac ión q u e 
el m i s m o oonfiere al Minis ter io de la Go­
b e r n a c i ó n . 

Redúcese , p u e s , toda la cues t ión á 
e x a m i n a r sobre q u é obj6lo ó t r á m i t e r e ­
cae la aprobación conced ida al Minis te r io 
•en el a r t . 75 , y si el texto de la loy au to ­
r iza ó scííala con toda c l a r idad el objeto 
d e esa facul tad de a p r o b a r , pa ra quo l u e ­
go p u e d a el Cousejo consu l t a r si la a p r o ­
bac ión de q u e se hab la on el a r t . 75 se 
ref iere á la aprobación del proyecto , como 
so af i rma en el d i c t a m e n de la Sección do 
Gobernac ión de 24 de J u n i o de 1890, ó á la 
a p r o b a c i ó n de lodo el exped ien te i n s t r u í -
do y do las condic iones g e n e r a l e s baso de 
la conces ión , s e g ú n se deducé de los d i c ­
t á m e n e s evacúa loa por la m i s m a Sección 
en l a s fechas de 13 y 16 de F e b r e r o ú l ­
t i m o s . 

E n t i e n d e el Consejo q u e el a r t . 7 5 , y a 
t r ansc r i t o , no se p res ta á d u d a s , pues su 
reducción es suf ic ien temente c l a ra , s i n 
m á s q u e re lao ionar sus dos incisos; p u e s 
b i en ev iden te es que la fuente m á s p u r a 
do in te rp re tac ión es tá en r e l a c i o n a r e l 
s e n t i d o l a to do I03 conceptos i n d e t e r m i ­
n a d o s y poco precisos con el a s u n t o y m a ­

s e r í a del cuerpo de d o c t r i n a en que s e 
^emp lean . 

P r o v i e n e el p r i m o r Inciso del a r t . 75 
q u e la conces ión compete á los A y u n t a ­
m i e n t o s o u a n d o los t r anv í a s ocupen c a ­
m i n o s que es téu á ca rgo de un solo M u ­
n ic ip io . 

Y luego a í íade : « c u a n d o sean p u r a ­
m e n t e u r b a n o s , h a b r á de preceder la 
ap robac ión dol Minis ter io do la G o b e r n a ­

c i ó n . » 
No cabe d u d a que ia m a t e r i a , el a s u n ­

t o do este a r t í cu lo es la conces ión, y de q u e 
•se m a r c a n d i s t in tos p roced imien tos s e g ú n 
se t ra to de un t r a n v í a rural ó de un ur­
bano. 

En el p r i m e r caso la l ey deja en l i ­
b e r t a d a l A y u n t a m i e n t o . E l a l cance d e 
•esta l i be r t ad no es o t ro que el de que , u n a 
*vez ap robado el proyec to por el G o b e r n a ­
d o r , e l A y u n t a m i e n t o , de spués de fijar 

con comple ta independenc ia las cond ic io ­
nes del con t ra to de conces ión , s u b a s t a 
ésta y firma en definit iva la co r r e spon­
d ien te e sc r i t u r a . 

E n el s egundo caso , es ta l iber tad so 
r e s t r i n g e ; l a concesión no puede hacerse 
s in q u e preceda l a aprobac ión del M i n i s ­
te r io ; aprobac ión quo no se dice sobre 
q u é recae . 

Desdo luego se adv ie r t e quo la l e t r a de 
este s e g u n d o inciso e n t r a ñ a u n a excepción 
respecto de la reg la genera l del p r i m e r o ; 
asi es que n a d a t a n lógico como h a l l a r 
en es te con t ras to de l a regla y de la excep­
ción el sen t ido propio de és ta . 

Y como la reg la genera l es q u e el 
A y u n t a m i e n t o hace la concesión aprec ian­
do con comple ta iudependeno ia las condi ­
ciones de la m i s m a , la excepción supone 
lo c o n t r a r i o , ó sea q a o en lo tocan te a l 
e x a m e n de las bases do la eonecsión, el 
A y u n t a m i e n t o no ob ra con independenc ia , 
s ino q u e t i ene q u e r e c a b a r l a conformidad 
del Min is te r io , el cua l au to r iza la c o n ­
cesión. 

E l a r t . 7 5 , que no se refiere á la apro­
bación del proyecto, s ino á la concesión, 
d e t e r m i n a las facul tades del A y u n t a m i e n ­
to respecto do la conces ión , y lo baco e s ­
tab lec iendo u n a r e g l a y u n a excepción, 
de cuyo con t ras te se desprende c l a r a m e n ­
te, q u e la aprobac ión conferida a l Minis te­
r io recae sobre la conces ión. 

Es to es , en forma de au tor izac ión , por 
estar conformo el Minis ter io con el e x p e ­
d ien te ins t ru ido con el p l ano aprobado y 
con las condic iones de la conoesión. 

Mas exis ten o t ras razones que precisan 
el objeto de la aprobac ión min i s t e r i a l . 

El sen t ido del s egundo inoiso es q u e á 
la concesión de t r a n v í a s u r b a n o s h a b r á 
de preceder la aprobac ión de l Minister io, 
supues to q u e la .conces tón es u n c o n t r a ­
te ' juo entrar ía bases y condic iones , y 
como según la r eg la y a s e n t a d a , la v a ­
g u e d a d de u n oonoepto se suple con el 
sen t ido de l a sun to t r a t ado en el cuerpo de 
doc t r ina donde se emplea , parece , pues , 
lógico si el a r l . 7 5 se concreta á h a b l a r de 
la concesión, y luego pa ra un caso de con­
cesión especial , la do los t r anv ía s u r b i -
nos , d ice q u e h a de preceder á la concesión 
l a ap robac ión del Min i s t e r io ,queso en t ien­
da esto ú l t i m o en el sent ido do pres tar 
aprobac ión á las bases de l a conces ión , 
quo es la m a t e r i a quo ocupa la m e n t e de l 
leg is lador y no en el do aprobación del 
proyecto , t r á m i t e éste á q u e no se con t r ae 
el a r t i cu lo , porque y a está l eg i s lado on 
los a r t í cu los a u t e r i o r e s . 

Has t a ol s en t ido l i te ra l de l a s pa labras 
favorece esta in te rpre tac ión , toda vez q u e 
lo que preceda á la concesión no puede ser 
l a aprobac ióa del p royec to , porque a p r o ­
bado és te , el A y u n t a m i e n t o no puede p a ­
sar i n m e d i a t a m e n t e á la concesión, sino 
q u e neces i ta sacar el proyooto y aco rda r 
en sesión públ ica l as bases y condloiones 
que h a n de i n s p i r a r su l ínea de conduc ta 
como par le c o n t r a t a n t e . 

Todas estas razones m u e v e n a l Conse­
jo á pensar que la aprobac ión p rev ia á la 
concesión de que h a b l a el a r t . 7 5 de la 
l ey , n o puede tener por exclus ivo objeto 
la aprobac ión de l proyeeoto, s ino que 
c o m p r e n d e a lgo m á s , ó sea l a aprobación 
de la concesión q u e va á hacer el A y u n ­
t a m i e n t o ; esto es , la au tor izac ión al mis -

l m o pa ra que convoque á s u b a s t a . 
El ún ico fundamen to de la In te rpre ta ­

c ión opues t a e s t r iba en q u e el a r t . 71 de 
la ley l imi t a !a aprobación del Goberna-

; dor á los t r anv ías que h a y a n de e s t ab l e ­

cerse sobre caminos municipales, a r t i cu lo 
q u e luego se re lac iona con el 75 , s i n q u e 
exis ta n a d a q u e just i f ique esta re laoión, 
b ien cons ide rado ol fondo de los m i s m o s 
á causa de l a d i ferencia vis ible en t r e los 
a s u n t o s de q u e so ocupan , pues m i e n t r a s 
u n o , el 7 1 , se refiere á la aprobac ión del 
proyeoto , el o t ro , e l 75 , se refiere á la 
conces ión , t r á m i t e d i s t in to de l p r i m e r o , 
q u e supone u n acue rdo del A y u n t a m i e n t o 
referente á l a s bases de la subas t a , y al 
r eque r i r la ley h a l l á n d o s e el expediente 
en tal ú l t i m o es tado que preceda á la con­
ces ión la ap robac ión del Minis ter io , h a y 
quo en tende r el propósi to de aqué l l a , es 
que e l Minis te r io apruebo todo lo ac tuado 
en el exped ien te , lo m i s m o el proyecto 
q u e aprobó el Gobernador que las condi­
ciones de la subasta, y q u e hecho esto y 
p res tada su conformidad á todo el expe­
d ien te , au tor ioe al A y u n t a m i e n t o pa ra 
que efectúe l a subas ta y conceda el 
t r anv í a . 

Esto es el a lcance q u e da el Consejo 
á la aprobac ión m i n i s t e r i a l , q u e , según 
el a r t . 7 5 , h a do p receder á la c o n c e ­
s ión . 

Por t a n t o , en t i ende el Consejo quo la 
aprobación de q u e so h a b l a en el a r t . 75 
es la aprobación de la concesión que va á 
hacerse, porque la m a t e r i a del a r t i cu lo es 
l a oonecsión del t r anv ía , y no en m o d o 
a l g u n o la aprobación del proyecto. 

Pero a u n e n el supues to de q u e las 
ideas expues tas no sean exac tas , h a y quo 
a d m i t i r a l menos quo l a ley es tá oscura , 
y en es ta hipótes is , -s i el r eg l amen to r e s ­
pect ivo está c la ro y expl íc i to , es obvio q u e 
el r eg l amen to debo p reva lece r sobre la l ey 
á t i tu lo de in te rpre tac ión a u t é n t i c a , má­
x i m e c u a n d o o c u r r e que la ley y el reg la­
m e n t o h a n s ido ref rendados por u n mis* 
m o Minis t ro de la Corona , toda vez que 
el pr inc ip io ju r íd i co de q u e el r eg l amen to 
no debo preva lecer sobre la ley, caso de 
q u e se con t ra l igan , ú n i c a m e n t e es a p l i ­
cable ouando s iendo la ley c la ra y expl í ­
c i ta , el r e g l a m e n t o la con t r ad ice , pero no 
c u a u d o l a ley e s o scu ra , pues on este oaso, 
además de q u e no puede exis t i r c o n t r a ­
dicción cu t r e un precepto c la ro j u n o du­
doso, la preferente ap l icac ión de l r e g l a ­
m e n t o , en lo tocan te al p u n t o inoierto en 
l a ley, es u n a consecuenc ia del precepto 
cons t i tuc iona l q u e a t r i b u y e al Gobiorno 
la facul tad de expedi r r e g l a m e n t o s p a r a 
l a mejor ejeoución de l as l eyes . 

Y como el r e g l a m e n t o no puedo es tar 
m á s expl íc i to aoerca de que la aprobac ión 
de los proyeotos de t r a n v í a s compe te á los 
Gobernadores , y a se es tab lezcan sobre 
caminos mun ic ipa l e s ó sobre vías u r b a n a s 
(a r t í cu lo 80 de l r eg l amen to de 24 do Mayo 
de 1878), el Consejo l l ega por d i s t in to , 
a u n q u e l eg i t imo r a z o n a m i e n t o , á l a m i s ­
m a conclus ión an teceden te , y es que la 
aprobaoióu del a r t . 75 de la l ey no se r e ­
fiere al proyecto como a t r ibuc ión e x c l u ­
s iva del Minis te r io , s ino al e x a m e n y con­
formidad de és te con todo el expediente d s 
conoesión pa ra q u e el A y u n t a m i e n t o pue­
da verificar é s t a . 

A ju ic io de l Consejo, la a m p l i a facul ­
tad que e n sen t i r de l m i s m o cor responde 
al Ministerio de l a Gobernación pa ra a u ­
tor izar las concesiones de t ranvías u r b a ­
n o s , facul tad q u e no d is f ru ta respecto de 
los t r a n v í a s r u r a l e s , se funda en la c o n ­
ven ienc i a de quo la a l t a inspección del 
Gobierno au tor ice las condic iones de loa 
cont ra tos de concesión c u a n d o éstos a fec­
tan á los in tereses de las g r a n d e s p o b l a ­
c iones . 

Consejo de E s l l d 

E n r e s u m e n , el 
p l eno es d e pa reoer : 

i . ° Que l a aprobación de los p r o y ^ 
tos de t r a n v í a s p u r a m e n t e urbanos ó q U e 

h a y a n de e s t ab lece r se en caminos maní 
o ipales , es de i ncumbeno ia de los Gober­
nado re s c iv i l e s . 

2 . ° Que respeoto de los tranvías a - . 
b a ñ o s , u n a vez ap robado el proyecto por 
el Gobe rnador y acordadas por el Ayun. 
t a m í e n t o l a s bases de la concesión, debe 
elcvarso el exped ien te al Ministerio, par» 
q u e és te , e x a m i n a n d o el p lano aprobado 
y l a s condic iones acordadas , autorice al 
A y u n t a m i e n t o on conformidad al art. 75 
de l a l ey do F e r r o c a r r i l e s para efectuar la 
s u b a s t a y hace r l a concesión.» 

Y conformándose S. M.elRBY(Q.D.G.), 
y en su n o m b r e l a REINA. Regente del 
R e i n o , con el p re inse r to dic lamen, so ha 
se rv ido reso lver como en el mismo M 
p r o p o n e . 

De Rea l o rden lo d igo á V . I . p&raia 
conoc imien to y efoctos correspondientes. 
Dios g u a r d e á V . I . m u c h o s anos. Ma­
d r i d 9 de Mayo de 1892. 

ELDUaYEN 

•Sr. Direc tor g e n e r a l d e Administración 
loca l . 

{Gaceta 1S Mayo 1802.) 

Con esta feoha se comun ica al Sr. Mi­
n i s t ro de la Guer ra la Real orden si­
g u i e n t e : 

« E x c m o . Sr . : Las Secciones de Gober­
n a c i ó n y F o m e n t o , Guer ra y Marina y 
Hac i enda y u l t r a m a r del Consejo do Es­
tado , h a n emi t ido el s iguienlo dictamen 
en el expediento p romovido por ese Minis­
te r io sobre el a lcanoe de la ley de 22 de 
Ju l io ú l t i m o . 

« E x c m o . Sr . : Laa Secciones han e l i ­
m i n a d o la consu l t a p romovida por el Mi­
n is te r io de la Gue r r a , sobre el alcance <le 
l a l ey de 22 do J u l i o de 1891, que conce­
dió i n d u l t o á los prófugos y.desertores del 
sorvicio m i l i t a r . 

R e s u l t a q u e en v i r tud de Real orden» 
fecha 19 de Sep t i embre de 1891, comuni­
cada por el Minis ter io de la Guerra al del 
d igno ca rgo de V . E . , con motivo de 1* 
re lac ión de 15 prófugos, en espectooión Je 
e m b a r q u e , r emi t i da por el Inspector ge­
n e r a l de la Caja de U l t r a m a r , so consultó 
si d i c h o s prófugos podían considerarse 
comprend idos en los beneficios quo ¿ace­
de la i nd icada ley de Indu l tos , y se<;nci-
reció la m a y o r u r g e n c i a en la rcsolucioa 
quo por V . E. se adop ta ra , atendida la iD* 
dolo del s e r v i d o . 

Vis tas las d isposic iones delosar t ioa ' 0 * 
30, 31 y 100 de la ley" de Reemplazos 
11 de Ju l io de 1885, y de los artícelos I-*» 
4.° , 5.° , 8.° y 10 de la oitada ley de in­
d u l t o : 

Vis ta la Rea l o rden de 25 de SepUe*' 
b re ú l t i m o : 

Considerando q u e , según lo d ispo» * 
en I03 p rec i tados a r t ícu los de la ley d« 
de Ju l io de 1891 , no puede aplicarse • 
oficio el i ndu l to q u e en la misma se es * 
bleoe, s ino á ins tanoia de par te , a ^ ° * ^ j 0 

fugos q u e solici ten la gracia en el t » e * £ 
y forma que en las susodichas prese»!* 5 

nes se d e t e r m i n a : Q ( ) 

Cons iderando que la ley de Indo1 
h a modif icado ni derogado lo estaW 
on los a r t ícu los 30. 31 y 100 de la rig rf 

l ey de Reemplazos , y por consigo* 0 

i n d u l t o de las responsabi l idades 
en q u e hub ie sen incur r ido l o s p r ó j j ^ ' b 0 , 
cercena, ameDgua a i a l tera los 



1 
Lunes 25 de Mayo de 1892 

c o r r e s p o n d a n á los denunc iadores de 
jos mozos qae hubiesen s ido ó fueren^ d e -
r o c i a d o s . 

Opinan las Secciones : 
j o Que los prófugos que no se aco -

iesen al indu l to concedido por la ley de 
\i de J o ü o de 1891, en el l i empo y forma 

no en la m i sma y en la Real o rden de 23 
¿e Septiembre ú l t i m o se de t e rmina , q u e ­
darán sometidos á las responsabi l idades 
& que hubiesen i n c u r r i d o con a r r eg lo á la 
ley de R e c l u t a m i e n t o y Reemplazo del 
Ejército, por en t ende r se que h a n r e n u n ­
ciado á tal beneficio. 

•2.° Que a 8 ° 5 u e todos los prófugos 
¿quienes la c i t ada ley concede i n d u l t o 
puedan ejerci tar su de recho , so les h a g a 
saber las d isposic iones de la m i s m a p e r -
jonalmente en el m o m e n t o de su a p r e h e n ­
sión y por edictos publ icados cu el Bole­
tín oficial de la p rov inc ia y l u g a r e s de 
costumbre del Munic ip io á cuyo a l i s t a ­
miento co r re spondan . 

3.° Que la g rac i a de indu l to de que 
gocen los prófugos d e n u n c i a d o s se en t i en ­
de sin perjuicio de los derechos de los 
denunciadores.» 

Y hab iendo tenido á bien el R E Y 
(Q. D. G.), y en su n o m b r o la R E I N A R e ­

gente del Re ino , reso lver de conformidad 
con el p re inse r to d i c t a m e n , de Real o rden 
lo digo á V . E . p a r a su conocimiento y 
efectos co r respond ien tes , deb iendo i n s e r ­
tarse esta disposición en la Gaceta de Ma­
drid, para que s i r va de r eg la genera l en 
los casos que en lo sucesivo o c u r r a n . » 

De la propia Rea l o rden lo par t ic ipo 
i Y. S. p a r a su conocimiento y efectos 
consiguientes. Dios g u a r d e á V. S. m u ­
chos anos . Madr id 13 do Mayo de 1892. 

E L D U A Y E N 

Sr. Gobernador civi l d e . . . 
(tiactt» 2b Mr.y,, 1892.) 

G O B I E R N O CIVIL 
Sección de Fomento.—Ferrocarriles 

Hallándoso deposi tados hace m á s do 
Qn ano eu los a l m a c e n e s q u e en esta Corte 
Meno establecidos la Compañía de los fe­
rrocarriles del Nor te , va r ios efectos a b a n -
¿ouados ó ex t rav iados por s u s dueños , so 
le¿ invita por el presente a n u n c i o pa ra 
que en el plazo de t r e in ta días so presenten 
i recogerlos; en la in te l igenc ia de que 
transcurrido d icho plazo sin que lo h a y a n 
orificado, se p rocederá á su v e n t a en 
Pública s u b a s t a , con a r reg lo á lo d ispues to 
**«rca del p a r t i c u l a r en el r e g l a m e n t o 
agento do polioia de ferrocarr i les . 

Madrid 18 do Mayo de 1 8 9 2 . = E 1 Go-
^roador , E l Marqués de Dogaraya . 

Administración de Contribuciones 
de la provincia de Madrid 

Sección de Indirectas.— Timbre. 

Señalado el 30 de l co r r i en te y h o r a d e 
tres do su t a rde pa ra la ce lebrac ión de 

* Q B * a subasta , por haber se i n t é n t a l o l a 
^ t e r l o r s in efecto, de u n cuad ro al óleo 

representa l a y i r g e n a e i c a r m e n a s e 
, V Í 3 a qae el acto s e r á públ ico en el local 

Delegación d e Hac ienda , a d m i t i é n -
^ Pujas á l a l l a n a . 

^ d r i d 18 Mayo 1892 .=*P .Base lga . 

Madrid 

ORDENANZAS MUNICIPALES ™ 

CAPÍTULO XVIII 

Tranvías. 

A r t . 103. L a inspección y v ig i lancia 
de los t r anv ía s de esta capi ta l co r r e spon­
de al A y u n t a m i e n t o . 

A r t . 104. No se p e r m i t i r á la i n s t a l a ­
ción de n i n g ú n t r a n v í a ea cal les cuyo a n ­
cho sea m e n o r de n u e v e me t ros c o m o 
a m p l i t u d m e d i a de la ca l le , m e d i d a de 10 
en 10 m e t r o s en su total l ong i t ud . 

Tampoco se consen t i rá la colocación 
de t r a n v í a s con doble vía en ca l les c u y o 
a n c h o sea m e n o r de 14 motros , m e d i d o s 
de i gua l m a n e r a . 

A r t . 105. Los t r a n v í a s de u n a sola vía 
p o n d r á n , p a r a el cruce de los ca r rua j e s , 
es tab lecer apa r t ade ros de 23 me t ros de 
l o n g i t u d como m á x i m u m y cada 200 rao-
t ros como m í n i m u m , contadas a m b a s Ion-
g i tudes en t r e agu jas . 

En uno de los lados de los apa r t ade ros 
de l t r a n v í a , q u e d a r á s iempre hueco sufi­
c iente para un coche . 

Ar t . 106. Las empresas de t r a n v í a s es ­
t a rán o b l i g a d a s á oonse rva r en b u e n a s 
condic iones , á juicio del A y u n t a m i e n t o , 
la zona que c o m p r e n d a la v ía y las en­
t r ev ias , y a d e m á s u n a faja de 0*50 m e ­
t ros á u n lado y á o t ro de los ca r r i l e s e x ­
te r io res . 

A r t . 107. No se podrá in t roduc i r m o ­
dificación a l g u n a en un t r a n v í a y a c o n s ­
t ru ido , siu la competen te au to r i zac ión . 

Las que se ejecuten serán objeto de u n 
de tenido reconoc imien to por los funcio­
na r io s facul ta t ivos enca rgados de la i n s ­
pección, an t e s de ser en t r egadas al se rv i ­
cio públ ico . 

Ar t . 108. El funcionar io m u n i c i p a l 
enca rgado d e l a vía públ ioa reconocerá 
con la frecuencia necesar ia toda la l inea ; 
si en e l la notaso a l g ú n defecto ó de ter ioro 
que afoctara á la segur idad de la c i r c u l a ­
ción púb l i ca , lo p o n d r á i n m e d i a t a m e n t e 
en conoc imiento del Alca lde , p a r a q u e 
éste pueda adop ta r las disposiciones o p o r ­
t u n a s , inoluso la de suspender la c i r c u l a ­
ción del t r a n v í a . 

Ar t . 109. N i n g ú n ca r rua je podrá ser 
puesto cu servicio s in la aprobación del 
mode lo d a d o por la Au to r idad c o m p e ­
t e n t e . 

Ar t . 110. Los coches s e r án r e c o n o c i ­
dos por los Inspectores de oa r rua jes , 
c u a n d o lo c r e a n opo r tuno ; y si no r e ­
uniesen las condiciones suficientes de s o l i ­
dez y capac idad , lo p o n d r á n en conoc i ­
m i e n t o d e l a Alca ld ía para la adopción de 
l a s disposiciones o p o r t u n a s , d e t e r m i n a n d o 
si el ca r rue je reconocido debe ser r e t i r ado 
del servic io . 

Ar t . 111 . Las E m p r e s a s de t r a n v í a s 
p r o p o n d r á n al Alca lde las horas de s a ­
l ida de eada ca r rua je , e l t i empo que h a de 
t r a n s o u r r i r de la de u n ca r rua je á o t ro , 
l a s de tenc iones ó p a r a d a s en los p u n t o s 
de estación y el n ú m e r o de cabal le r ías 
q u e d e b a n emplea r se en el servic io de 
cada ca r rua je , s e g ú n sus d imens iones ó 
cons t rucc ión . El Aloa lde podrá p res t a r la 
aprobac ión á lo propues to ó va r i a r l o en 
todo ó en par te , q u e d a n d o ob l igadas las 
E m p r e s a s á verificar el referido se rv ic io 

(1) Véate el BOLKTIS de anteayer. 

en l a forma q u e por d i c h a A u t o r i d a d se 
les p r e v e n g a . 

Ar t . 112. U n a vez ap robado por l a 
A u t o r i d a d el c u a d r o de las h o r a s do s a l i ­
d a , pa rada y m a r c h a de los oa r rua j e s , á 
p ropues t a de l a s E m p r e s a s dé los t r a n v í a s , 
y a n u n c i a d o q u e sea al púb l ioo , no se po­
d r á i n t roduc i r va r i ac ión a l g u n a por l as 
m i s m a s Empresa s sin la au tor izac ión c o ­
r r e s p o n d i e n t e y prev io a n u n c i o en los p e ­
r iódicos de m á s c i r cu l ac ión . 

I g u a l m e n t e se a n u n c i a r á s iompre a l 
públ ico l a ejecución do c u a l q u i e r a ob ra 
en las v ías púb l i ca s que l imi te ó i n t e r r u m ­
pa el se rv ic io , deb iendo d a r conoc imien to 
eu este ú l t i m o caso al Alca lde . 

Ar t . 113 . La A u t o r i d a d y s u s de l ega , 
dos , en caso do roconocida u rgenc i a , po­
d r á n s u s p e n d e r la c i rcu lac ión d e los t ran­
v ías c u a n d o la ag lomerac ión d e g e n t e s , 
con mot ivo de r ev i s t a s m i l i t a r e s , p r o c e ­
s iones , i n c e n d i o s , obras do la v ía púb l i ca 
ú o t ras v a r i a s en l a s ca l l es q u e r eco r r an , 
p u e d a n ocas ionar a t rope l los ó p r o d n c i r 
g r a v e s i nconven ien t e s . 

Ar t . 114. En los car rua jes do t r a n v í a s 
podrá c i r c u l a r como m á x i m u m el n ú m e r o 
de pe rsonas correspondiente al de as ientos 
q u e aqué l lo s oon t engan , con l a s d imens io ­
nes s e ñ a l a d a s en el r e g l a m e n t o p a r a el 
servic io de car rua jes públ icos . A d e m á s se 
pod rán conduc i r en l as p la ta formas los 
via jeros que p e r m i t a la capaoidad do l a s 
m i s m a s . E l n ú m e r o de viajeros so d e t e r ­
m i n a r á al ap roba r se el modelo de l c a ­
r r u a j e . 

Las pe r sonas q u e p r imero s u b a n al co­
che t e n d r á n de recho á ocupa r los as ien tos ; 
ol cobrador d e s i g n a r á á los r e s t an t e s el 
l u g a r que les cor responda , t en iondo q u e 
ir poses ionándose de aqué l los por su o r ­
d e n , á m e d i d a q u e fuesen vaoando . 

A r t . U S . T a n t o en el i n t e r i o r de los 
coches como sus pla taformas, e s t a rá m a r ­
cado con ca rac te res bien l eg ib le s el n ú ­
mero m á x i m o de porsonas que respec t iva­
m e n t e h a n d e ser conduc idas . 

E n el in te r io r de los coches h a b r á tam­
bién u n c o a d r o con la tarifa do precios , 
h o r a s de serv ic io y pun tos de s a l i da , asi 
c o m o u n ex t r ac to de es tas disposiciones 
p a r a conoc imiento de los pasajeros . 

A r t . 116. Cada coche l l evará en la 
par te ex te r io r de la t rasera el n ú m o r o del 
c a r r u a j e , q u e t e n d r á c u a n d o m e n o s 0 ' 13 
m e t r o s de a l to , p in t ado de d is t in to color 
del de la caja ó fondo. 

A r t . 117. E n ambos costados de los oa­
r rua jes so expresa rá el p u n t o de sa l ida y 
el de l l egada . 

El in t e r io r de los coches es ta rá d u r a n ­
te l a noche d e b i d a m e n t e a l u m b r a d o . 

T a m b i é n l l e v a r á n faroles ex te r io res 
en la t r a se ra y- d e l a n t e r a con c r i s t a l e s de 
color . 

E n la pa r te ex te r ior y a l ta de los c a ­
r rua jes se colocarán u n a s tab l i l l as ó c u a ­
dros , en las q u e p u e d a n leerse á b u e n a 
d i s t anc i a l a p a l a b r a Completo, q u e i n d i ­
cará a l púb l i co la impos ib i l idad de s u b i r 
á e l los , por estar ocupadas todas sus 
plazas . 

A r t . 118. E l g a n a d o q u e se e m p l e e 
p a r a l a t racción r e u n i r á las cond ic iones 
necesar ias a l objeto á que se des t ina , y los 
atalajes ofrecerán l a mayor segur idad , p o ­
d i e n d o se r roconooidos por los Inspec to res 
de l r a m o , q u i e n e s h a r á n saber el r e s u l t a ­
do de su reconoc imien to á la Alca ld ía pa ra 
la resoluc ión q u e cor responda . 

A r t . 119. Los conduc to res y r e c a u d a ­
dores debe ráu i r un i formados con a r r eg lo 

al mode lo q u e p ropongan las E m p r e s a s y 
h a y a aprobado la A u t o r i d a d . 

E n la g o r r a l l e v a r á n el n ú m e r o q u e les 
co r responda . 

Ar t . 120 . L a s u b i d a de los pasajeros 
á los ca r rua je s se verif icará s i e m p r e por 
l a p a r t e poster ior de és tos ; la ba jada t e n ­
d r á efecto por la an te r io r del coche en los 
pun tos de es tac ión , y por la pos ter ior en 
oua lqu ie r otro del t r áns i to . 

En todo caso el ca r rua je e s t a rá c o m ­
p l e t a m e n t e pa rado , á cuyo efecto los d e ­
pend ien tes de la E m p r e s a d a r á n las se r ía ­
les, t an to de de tenc ión como de m a r c h a , 
por medio del t imbro fijo, s i empre que los 
pasajeros lo rec lamen y c u a n d o se l l e g u e 
á los pun tos de es tac ión . 

La pa r t e de l an te ra de los oar rua jes , 
c u a n d o es tén en m a r c h a , i rá ce r r ada por 
m e d i o de u n a ba rand i l l a , la q u e se a b r i r á 
ú n i c a m e n t e a l l l e g a r á l a s e s tac iones . 

Ar t . 1 2 1 . No se p e r m i t i r á s u b i r á los 
coches á pe rsona a l g u n a en es tado de e m ­
b r i a g u e z , n i á los q u e l l even bu l t o s , o b ­
je tos ó a n i m a l e s q u e ofrezcan pe l ig ro ó 
puedan m a n c h a r ó moles ta r á los p a s a ­
j e r o s . 

Ar t . 122. En n i n g ú n caso m a r c h a r á 
el g a n a d o al ga lope; lo verif icará al t r o ­
te en los trozos rectos de la vía, al paso 
en los c ruceros do todas las ca l les , y t a m ­
bién al paso y oon freno en las c u r v a s , en 
las que no se d e t e n d r á , a u n q u e a l g ú n 
pasajero lo p ida . 

A l bajar l a s pendien tes se m a r c h a r á 
con la deb ida p recauc ión . 

Ar t . 123 . L a s Empresas s e r án r e spon­
sables do que los conduc to res , cob radores 
y d e m á s depend ien tes g u a r d e n en s u s r e ­
lac iones con el públ ico la cortesía y los 
moda les propios do nn pueblo cu l t o . 

Ar t . 124. Todos los conduc to res y co­
b rado re s l l e v a r á n un e jempla r de es tas 
disposic iones , con obl igación de p r e s e n ­
ta r lo á l as A u t o r i d a d e s y á s u s a g e n t e s 
c u a n d o lo exi jan, y á cua lqu i e r pasajero 
s iempre q u e le ocu r r a a l g u n a duda . 

A r t . 123 . Todos los cobradores i r á n 
provis tos de u n a s tar jetas en quo cons te 
el n ú m e r o que l leven en la g o r r a y el d e l 
c a r r u a j e en q u e s i rveo , que fac i l i t a rán á 
los pasajeros c u a n d o éstos lo r e c l a m e n 
por c u a l q u i e r C i rcuns tanc ia . 

Ar t . 126. Los Inspec tores y v i g i l a n t e s 
q u e las E m p r e s a s t engan en los pun tos d e 
estación ú otros de las l íneas , l l e v a r á n u n 
c u a d o r a o t a l o n a r i o y foliado en el que los 
pasajeros p u e d a n cons igna r c u a l q u i e r re-
c lamaoión qno t engan q u e hacer á l a s 
E m p r e s a s por fal tss del servicio ú o t r a s 
r a z o n e s . Cada hoja es ta rá d iv id ida en dos 
pa r t e s , escr ib iéndose en la ma t r i z las q u e ­
j a s q u e el pasajero t e n g a q u e e x p o n e r , 
con ha fecha de la ocur reno ia , firma y do­
mic i l io de l r e c l a m a n t e , y l a o t ra p a r t e 
s e rá e n t r e g a d a al in te resado con l a firma 
del Inspec to r ó v ig i l an te q u e ac red i te h a ­
ber q u e d a d o h e c h a la r e c l a m a c i ó n . 

A r t . 127. Q u e d a n ob l igadas l a s E m ­
presas á c u m p l i m e n t a r todas las r e g l a s de 
policía u r b a n a cons ignadas en e3ta Orde­
nanza y las d e m á s de buen gob ie rno q u e 
en lo suces ivo se a c u e r d e n . 

A r t . 128. Las E m p r e s a s no es tán ob l i ­
g a d a s á conduc i r g r a t u i t a m e n t e á los 
agen tes de la A u t o r i d a d . 

(Se continuará.) 

B r o i i e t o 
E l día 29 del m e s a c t u a l , á l a s once 

d e su m a ñ a n a , t end rá l uga r en la Sa l a 
Consis tor ia l d e es ta v i l l a l a p r i m e r a s u ­
bas ta d e a r r i e n d o del a rb i t r io es tab lec ido 
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sobre el uso ob l iga tor io de l a s pesas y 
m e d i d a s , r o m a n a , m e d i d a de l íqu idos y 
pues tos públ icos , asi como la de a r r i e n d o 
d e la casa m a t a d e r o y derechos de d e ­
güe l lo de la m i s m a , p a r a el a n o e c o n ó ­
mico 1 8 9 2 - 9 3 , bajo los t ipos y pl iegos de 
coad ic iones , que se h a l l a n de manifiesto 
en la Secre tar ía de este A y u n t a m i e n t o 
y con snjeoión á las tar i fas fo rmadas por 
el A y u n t a m i e n t o y J u n t a de asociados, y 
R e a l e s deoretos de 4 de E n e r o de 1883 y 
7 de J u n i o de 1891 y d e m á s disposic iones 
v lgentos ; y el 5 de J u n i o i n m e d i a t o , á 
igua l h o r a , se verif icará l a s e g u n d a s u ­
bas ta , que se a b r i r á con la mejora de l 
10 por 100 sobre el impor te de la p r i m e ­
ra , y luego pujas á la l l a n a . 

Lo q u e se a n u n c i a al públ ico c o n v o ­
cando l i c i t ado re s . 

Brúñe te 18 de Mayo de 1 8 9 2 . « E l A l ­
ca lde , Is idoro C a b r e r a . 

Oiempozuelos 

Habiéndose dec l a r ada des ie r ta , por fal­
ta d e licita-lores, l a p r ime ra subas ta de los 
sumin i s t ro s de cebada y paja q u e d u r a n t e 
el año económico de 1892 á 1893 sean 
necesar ios en esta v i l la para las fuerzas 
de l Ejérci to y G u a r d i a c iv i l , por acuercfb 
de este A y u n t a m i e n t o , se ce leb ra rá o t r a 
s e g u n d a que t end rá l u g a r en la Gasa Con­
sis tor ia l el día 30 del mes ac tua l , y h o r a 
de las dlex de su m a ñ a n a , bajo los t ipos 
de 80 cén t imos de peseta rac ión de c e b a ­
d a y 315 cén t imos la de paja , y pl iego de 
oondicioues , que se encuen t r e de m a n i ­
fiesto en la Secre ta r ía m u n i c i p a l . 

Ciempozuelos 18 de Mayo de 1 8 9 2 . = 
E l Alca lde , F ide l P u l i d o . 

E l M o l a r 

Autor izado c o n v e n i e n t e m e n t e , se s u ­
bas tan en púb l i ca licitaron, l a q u e tendrá 
efecto el d ía 29 del ac tua l , de once á doce 
d e su m a ñ a n a , e n el local des t inado á Es ­
cue la de n i ñ a s , los derechos de todas l a s 
especies d e c o n s u m o s , sal y a lcoholes , c o ­
r respond ien tes á esta población y su t é r ­
m i n o para el ano económico de 1 8 9 2 - 9 3 , 
con la facultad de ven ta l i b r e , bajo el t ipo 
y pliego de condic iones q u e ha s t a d i cho 
día estará de manif ies to en la Secre ta r ía 
del A y u n t a m i e n t o y lo es t a rá en el acto 
de la subas t a . 

E l Molar 16 d e Mayo de 1 8 9 2 . = E 1 Al-
caldo, Eu log io de la Morena. 

T t o l > l o d o d o O l i i v v o l a 

El A y u n t a m i e n t o de esta v i l l a é igual 
n ú m e r o d e asociados h a acordado , s in 
perjuicio de lo q u e resue lva l a Supe r io r i -
d a d , el a r r i endo á v e n t a l ib re , y a en con­
j u n t o ó bien por r a m o s separados , de los 
derechos de c o n s u m o s y s u s r eca rgos a u ­
tor izados de l as especies c o m p r e n d i d a s en 
la tarifa v igen te , d u r a n t e el p r ó x i m o uño 
económico de 1 8 9 2 - 9 3 , h a b i e n d o seña lado 
pa ra el ac to de la subas t a el día 29 de 
Mayo ao tua l , de diez á doce de la m a ñ a n a 
en su Sala Cap i tu la r , bajo e l p l iego de 
condic iones q u e se ha l l a de manif iesto en 
l a Secre ta r ía de dioha Corporación y 
tipo de 1 0 . 6 5 3 pesetas , d i s t r i b u i d a s en la 
forma s i g u i e n t e : 

E S P E C I E S 

Cuota 
del Tesoro 

Pesetas 

Recargo 
m u n i c i p a l 

Pesetas. 

TOTAL 

Pesetas 

4 . 8 0 0 4 . 8 0 0 9 . 6 0 0 
• • • • • 351 

351 
351 
» 

702 
351 

351 
351 

351 
» 

702 
351 

5 .502 5 .151 1 0 . 6 5 3 

Lo cua l se a n u n c i a a l públ ico pa ra 
conoc imien to de l as personas q u e q u i e r a n 
in te resa rse en la s u b a s t a . 

Robledo de Cháve la á 15 de Mayo de 
1 8 9 2 . = E 1 Alca lde , Alonso Beni to . 

T o r r e j ó n , e l e V e l a s o o 

Con la compe ten te autor izac ión de la 
Super io r idad , se saoa á p ú b l i c a subas ta el 
a r r e n d a m i e n t o de la v e n t a exc lu s iva r e s * 
pecto de las especies q u e el r e g l a m e n t o 
au to r i za , y á ven ta l ib re de l a s r e s t a u t e s 
de los r a m o s de c o n s u m o s en este t é r m i ­
n o pa ra el año económico p r ó x i m o d e 1892 
á 9 3 , bajo los t ipos s igu i en t e s : 

ESPECIES 
Grupos de .¡ue consta cada grupo Pus. Cents. 

l . ° V i n o s d e todas c lases , v i ­
n a g r e s y cervezas 866 28 

2 . ° Alcoholes , a g u a r d i e n t e s 
y l icores 297 60 

3 . ° Acei tes de todas o l e s e s . . . 401 28 
4 . ° C a r n e de hebra 401 28 
5.° í d e m de ce rda y sa l c o ­

m ú n 632 76 
6 . ° Pan cocido en sus t i tuc ión 

del t r i go y sus h a r i n a s , 
oebada, con teno , inaiz, 
mi jo , panizo y sus h a ­
r inas , a r r o z , ga rbanzos 
y s u s h a r i n a s , los d e ­
m á s g r a n o s y l e g u m ­
bres secas y s u s h a r i ­
n a s , pescados de río y 
m a r , s u s escabeehes y 
c o n s e r v a s , j abón d u r o y 

P u s . Cents 

b l a n d o , carbón vegeta l , 
conse rvas de f ru tas , de 
hor t a l i zas y v e r d u r a s . 2 .168 80 

T O T A L 4 . 7 6 8 

La subas t a t e n d r á l u g a r e n l a Casa 
Consistorial el d ía 3 del mes de J u n i o pró­
x imo , de diez á doce de su m a ñ a n a , an te 
m i Au to r idad ó persona de l egada al efec­
to y de los señores de A y u n t a m i e n t o , con 
asis tenoia del Nota r io de esta v i l l a , l a cua l 
se verificará por pujas á la l l a n a . 

Pa r a l o m a r pa r t e en la l ici taoión so 
just i f icará h a b e r depos i t ado en l a de este 
A y u n t a m i e n t o , en las cajas del Tesoro ó 
en poder de la J u n t a en el acto de la su 
basta el 2 por 100 de la can t idad á q u e 
asoiende el g r u p o ó g r u p o s q u e l ici te, y se 
compromete rán los r e m a t a n t e s á c o n s t i ­
tu i r la fianza ol día q u e el A y u n t a m i e n t o 
aouerde el 25 por 100 del prec io del 
a r r i endo . 

E l p l iego de condic iones se h a l l a r á d e 
manifiesto un la Secre tar ia de este A y u n ­
t amien to todos los d ías y horas hábi les de 
oficina, y en el acto del r e m a t e , pa ra que 
lo e x a m i n e n todos los q u e g u s t e n , ya sean 
vecinos ó forasteros. 

No serán admi t idos como l ic i tadores 
los q u e se ha l l en comprend idos en el a r ­
t iculo 23 del r e g l a m e n t o v igen t e . 

Torre jón de Velasco 16 de Mayo de 
1 8 9 2 . = E 1 Alca lde , J u a n Mar t ín . 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 
J u z g a d o s m i l i t a r e s 

MADRID 

D. José García Mart ínez, p r ime r T e ­
n ien t e del Cuadro d e rec lu t amien to de 
Madrid , n ú m . 1, y Juez in s t ruc to r del 
expediente que se s igue por haber r e s u l ­
tado p resun to i nú t i l en el ac to de la con­
centración de rec lu tas de l reemplazo d e 
1891 el n ú m . 214, Rafael de Mesa d e l a 
P e ñ a , con a r reg lo á lo d ispues to en el a r ­
t iculo 386 de l Código de Jus t i c i a m i l i t a r , 
por.el presento edicto c i t a , l l a m a y e m ­
plaza al c i tado r ec lu t a Rafael de Mesa de 
la P e ñ a , per iodis ta , q u e hab i tó en la p l a ­
za de San Gregor io , n ú m . 7, y c u y o a c ­
tua l domici l io se ignora , para que en ol 
té rmino de diez d ías , contados desde su 
publ icación en los periódioos oficiales 
comparezca en este Juzgado m i l i t a r , s i lo 
en el cuar to l de San Franc isco , oon objeto 
de p res t a r dec larac ión en el prec i tado e x ­
pediente ; pues asidlo t engo acordado en d i ­
l igencia de este d ía . 

Dado en Madrid á 10 de Mayo de 1892. 
= J o s ó García Mart ínez. 

J u z g a d o s d e p r i m e r a i n s t a n c i a 

OESTE 

El Sr . Juez de p r i m e r a ins t anc ia de l 
dis t r i to del Oeste de es ta Cor te , en p r o v i ­
denc ia fecha 23 de Abr i l ú l t i m o , d io tada 
en los au tos dec lara t ivos de m a y o r cuan t í a 
p romovidos por Doña Car lota Diazde Teja­
da , como m a d r e de la m e n o r Doña R o s a ­
rlo Sánchez y Díaz de Tejada , cou t r a Doña 
Obdulia Sánchez Ca tnpomanes y ot ros , so­
bre n u l i d a d de las operac iones de tes t a -
mon ta r í a del finado D. Manuel Sánohez 
Menéndez , h a aco rdado se e m p l a c e á la 
Doña Obdul ia Sánchez C a m p o m a n e s y su 
esposo D. Eus t aqu io Peláez, ouyo pa rade ro 
se ignora , pa ra que d e n t r o de l impro r roga ­
ble t é r m i n o de qu ince d ías comparezcan en 
los au tos pe rsonándose en forma; ape re ! 
b idos q u e de no verif icarlo l e s p a r a r á el 
perjuicio á q u e h u b i e r e l u g a r en d e r e c h o . 

Y para q u e t e n g a efecto el emplaza ­
mien to aoordado de los expresados Doña 
Obdul ia Sánchez C a m p o m a n e s y su esposo 
D. Eus taqu io Peláoz, expido l a p resen te 
cédu l a en Madrid á 12 de Mayo de 1892. 
= E 1 Esc r ibano , J u a n P . Pérez . 

COLMENAR VIEJO 
D . F lo renc io Salcedo y Bermej i l lo , 

Juez de ins t rucc ión de esta v i l la de Co l ­
m e n a r Viejo y su par t ido . 

Hago saber q u e en c u m p l i m i e n t o de 
lo que d i spone el a r t . 31 d e l a ley de l J u ­
rado de 20 de Abr i l de 1888, h e aoorda­
do se proceda en la sa la aud ienc ia de este 
J u z g a d o , el día 25 del ac tua l , á las once 
de su m a ñ a n a , al sorteo de los seis Voca­
les q u e bajo m i pres idenc ia y en concepto 
de m a y o r e s c o n t r i b u y e n t e s , c u a t r o por 
t e r r i to r ia l y dos por i n d u s t r i a l , h a n de 
oonst i tu i r l a J u n t a de par t ido para la 
formación do las l i s tas do J u r a d o s , c o ­
r respondien tes al m i s m o . 

Dado en Colmenar Viejo á 18 d e Mayo 
de 1 8 9 2 . = F l o r e n o í o Salcedo y Berme j i -
l l o . = E l Secre tar io de Gobie rno , Miguel 
Guard io la . 

CHINCHÓN 
Por e l presente h a g o saber q u e on 

c u m p l i m i e n t o á lo d ispues to en el a r t . 31 
j d e l a l ey estableciendo el ju ic io por J u r a ­

dos , h e acordado se proceda en el local d« 
e s t e J o z g a d o d e ins t rncoión y bajo mi p r e . 
e ldencia , e l d ia 27 del m e s actual , i \ u 

once de su m a ñ a n a , al sorteo de los Vo 
oales q u e h a n de oons t i tu i r l a Junta de 
este pa r t i do p a r a l a formación de s e g a Q t e 

das l i s t a s de J u r a d o s correspondientes »4 
m i s m o . 

Dado en Ch inchón á 16 de Mayo da 
1 8 9 2 . = A l f r e d o de l a P e ñ a . = E l SecreU-
r io de Gobierno , F e r n a n d o Ibáñez. 

GDADALAJARA 
E n prov idenc ia d ic tada por el señar 

D. D o m i n g o Divar , Juez de instrucción da 
este pa r t i do en esta fecha, en cansa qae 
se i n s t r u y e en este Juzgado por lesione*, 
ha acordado c i ta r á José García , alias Pe¡* 
el Calero y José Suárez Sánchez, ouyo do. 
mioi l io en Madr id se i g n o r a , á fln de q a e 

e n t é r m i n o d e diez d í a s , á contar desda 
la inserc ión de es ta cédula en el BOLETÍH 
OFICIAL de exp re sada Corte y en el de esta 
p rov inc ia , c o m p a r e z c a n á pres tar decla­
rac ión en i n d i c a d a causa por lesiones al 
José Suárez ; adve r t i dos q u e de no compa­
recer , l e s p a r a r á el perjuicio que haya 
l u g a r . 

Guada la ja ra á 9 de Mayo de 1892,=E1 
ac tua r io , G a r d a . 

C o m i s a r i a d e G u e r r a d e Vicá lva ro 
Concurso para el dia 3 de Junio de / 892 

Neces i tando adqu i r i r e l t r igo , cebads, 
pa ja , l eña , sa l , acei te d e ol iva , potróleo, 
ca rbón vege ta l y espar to para estas Fac­
tor ías , se convoca por el presente á no 
concurso que se ha de oelebrar el día 3 de 
J u n i o p róx imo ven ide ro , á las diez de se 
m a ñ a n a , en el local que ocupan dichu 
Fac to r ías , adv i r t i éndose que las proposi­
c iones han do ser escr i tas y los artículos 
de i nmed ia to c o n s u m o reun i r las condi­
ciones r e g l a m e n t a r i a s . 

Vicálvaro 13 de Mayo 1892 .=E1 Co­
misa r io de Guer ra , Leonardo Moragnes. 

F a c t o r í a s m i l i t a r e s d e Aranjuez 
Debiendo a d q u i r i r s e t r igo , cebada, pija 

y l e ñ a con des t ino á la de Subsistencia!, 
y acei te , petróleo y carbón para la da 
Utens i l ios , se convoca por el presenta 
anunc io á u n concurso de vendedores de 
ar t ícu los q u e t e n d r á l u g a r en la Gotnisi-
r ía de Guer r a de este can tón el dia 2 de 
J u n i o , á las ocho de su m a ñ a n a para los 
de Subs is tenc ias y á las nueve para los de 
Utensi l ios , deb iendo ser las proposiciones 
por escr i to , r e u n i r los ar t ículos las condr 
clones r e g l a m e n t a r i a s y exhibi r los tea* 
dedoros m u e s t r a s do los que ofrezcan. 

Aranjuez 19 de Mayo de 1 8 9 2 . = » 
Comisar io de Guer ra , Eduardo M í o g 0 ^ 

C o m a n d a n c i a d e l a G u a r d i a civil 
d e V u e l t a A b a j o ( I s la de Cuba). 

I gno rándose el actual paradero ó do­
mici l io de D. Fe l ipe y Doña Pilar , p » ^ 
del que fué g u a r d i a segundo de e s lJ ,. 
m a n d a n c i a José Cordero Amacedo, i a » r 
oido en el Hospi ta l Cívico n u l i u r *JJJ¡! 
plaza el 22 de F e b r e r o ú l t imo, M ^ b o * 
ber q u e por med io del presente » ^ 
señores ó en su defecto ásus leg j"n™ ¿ r f 

redoros , que ol que por tal s rwuurus, q u o ui I J U D jw» — - medí» 
finado, r e c u r r a al que suscribe DO* ^ 
de ins tanc ia , á la que se » 0 , > m P ^ ; j ü a » 
formación testifical autorizada * Í J . m ¡ j , J 
competen te , ac red i taudo **t£*Ae\ lax* ipetente , ac red í tauuo 1 » . r ¿e\ lio-

so l ic i t an te y su r e c l a m a r o n 
porte de la d e r r a m a verlfloaua ^ i c h e 
del 
porte de la d e r r a m a verlfloaua 
ouenc ia del fal lecimiento uei » 
g u a r d i a . . 1 g 9 2 . s S s E l 

P i n a r de l Rio 23 Abril de 1 

T. C , p r i m e r J e f e r B a r t o ] ^ ! ^ , ^ 

M A D E I D : 1 8 9 2 . - E s o . Tipog- d e l 


